
 
Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal (13 de fevereiro de 2021) 

 

1 

 

 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(13 de fevereiro de 2021) 

 

Ao décimo terceiro dia de dois mil e vinte e um, pelas dezassete horas e trinta minutos, a reunião 

do Conselho Fiscal teve lugar por via da plataforma zoom, devido à situação pandémica e o 

confinamento nacional que o País atravessa.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; a 1ª Vogal, Thaís Sousa; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; 

a 1ª Suplente, Inês Loureiro; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Período Antes da Ordem do Dia – PAOD; 

→ Parecer sobre contrato com BLAT;  

→ Parecer sobre contrato de prestação de serviços;  

→ Atividades do CF.  

 

Período Antes da Ordem do Dia - PAOD: 

O Presidente, Tomás Viçoso, iniciou a reunião, afirmando que convidou o Tesoureiro, Miguel 

Cruz, para esclarecer as dúvidas que os membros do Conselho Fiscal possam ter a propósito dos 

pareceres.  

Antes da discussão dos pareceres, o Presidente ressalvou que, no regimento do Conselho Fiscal 

não temos contemplada a aprovação das atas. Contudo, a aprovação das atas é algo obrigatório 

em qualquer órgão colegial. Tomás Viçoso considerou que não faz sentido convocar uma reunião 

única e exclusivamente para aprovação de atas, pelo que sugere que a ata seja enviada para os 

membros do Conselho Fiscal, de modo que estes tenham conhecimento e possam ser sanados 

alguns erros. Posteriormente, a ata seria publicada e em cada reunião, se aprove a ata da reunião 

anterior, de modo a sanar o vício. Isto porque, apesar de a nível jurídico não ser perfeito, esta é a 

maneira mais prática e eficiente.  

Todos os membros do Conselho Fiscal concordaram.  

 

 

Esclarecimento de questões sobre contrato com BLAT (com a presença do Tesoureiro): 

Tomás Viçoso explicou a Miguel Cruz que contextualizou os membros do Conselho Fiscal sobre 

o contrato com a BLAT, nomeadamente, no que diz respeito às duas opções de renovação de 

contrato com a BLAT. Contudo, o Presidente pediu ao Tesoureiro que explicasse tudo em 

detalhe para que a opinião do Conselho Fiscal fosse a mais fundamentada possível.   

O Tesoureiro começou por agradecer ao Conselho Fiscal a colaboração com a Direção da 

AAFDL, na medida em que pretendem demonstrar o máximo de transparência possível.  
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Relativamente ao contrato com a BLAT, Miguel Cruz explicou que há um contrato em vigor que 

foi assinado no mandato do Francisco Sant’ana. Na altura, este contrato foi assinado porque havia 

uma pessoa, internamente, que fazia as artes para as publicações da Associação e também para a 

parte editorial, mas esta pessoa, por questões de percurso pessoal, deixou de ter disponibilidade 

para fazer estas artes. Portanto, numa situação de necessidade, a Direção assinou um contrato de 

três anos com a BLAT que, hoje, ainda está em vigor. No fundo, o contrato previa a realização de 

8 artes por mês, ou seja, 8 projetos. Sucede que, ao longo destes três anos, foi notório que a 

AAFDL gastava muito mais do que 8 artes por mês, seja em mandatos mais ativos, menos ativos 

ou com ou sem pandemia. 

Neste momento, a AAFDL já chegou a precisar de 25 artes por mês. A BLAT foi sempre tolerante, 

mas pediu, recentemente, que fossem revistas as condições do contrato ou teríamos que reduzir o 

trabalho que era produzido. A Direção tomou a decisão de que não ia limitar os trabalhos dos 

vogais nem dos vice-presidentes e, portanto, sugere uma alteração no contrato.  

Desta forma, a Direção teve uma reunião com a BLAT, onde se excluiu, desde logo, a proposta 

dos 2 anos porque para ser uma proposta a longo prazo, apenas faz sentido ser 3 anos devido ao 

preço. O cenário retratado é que quanto mais tempo a AAFDL ficar vinculada, menor é o valor 

por projeto. Portanto, na proposta de 3 anos, o projeto por arte é 50 euros e, para além disto, a 

Direção concluiu que precisaria de 12 artes por mês, o que daria um total de 600 euros por mês. 

A segunda proposta é apenas de 1 ano, o que faz subir o valor por projeto para 60 euros, que 

perfaz um total de 720 euros por mês.  

Inicialmente, a Direção pensou em assinar o contrato de 3 anos porque, de facto, o valor por mês, 

ao acumular depois de um ano, seria um valor substancial. Seria um valor de 1400 euros de 

diferença. No entanto, foram consideradas várias questões que, no fundo, suscitaram a 

necessidade de um parecer do Conselho Fiscal:  

→ Fará sentido uma vinculação de 3 anos à BLAT? Faz sentido por ser mais barato, mas a 

decisão de vinculação durante um período de 3 anos, seria uma decisão irreversível dentro 

do quadro de valores de rescisão de um contrato, no âmbito do direito privado.  

→ Faz sentido esta vinculação de 3 anos, sendo uma decisão tomada com imensa pressão? 

Isto porque esta decisão acontece no seguimento de uma situaçao jurídica continuada, em 

que se a Associação disser que não, deixa de ter parceiro para fazer as redes, mas se 

disserem que sim, estão a tomar uma decisão sem consultar o mercado, ou seja, sem 

perceber se há empresas que fazem mais barato, se fazem melhor ou se têm uma 

plataforma melhor para o trabalho.  

Luís Januário fez duas perguntas ao Miguel Cruz. A primeira pergunta consistiu em saber em 

que data é que cessa o contrato. Isto porque a proposta número 1, com a duração dos 3 anos, o 

valor só muda porque há mais artes por mês e, portanto, se o contrato vigorar apenas até setembro 

ou até fevereiro, então não seria necessário assinar um novo contrato, mas apenas pagar os 

projetos extra. 

Miguel Cruz explicou que esse seria um problema uma vez que a média de projetos por mês é 

de 25, e o contrato estabelece 8 projetos por mês. Neste momento, paga-se 400 euros mais o IVA. 

De 8 para 20, são 12 projetos. Se cada um for 50 euros, paga-se 1000 euros por mês em vez de 

400.  

Luís Januário questionou se, com o novo contrato, a AAFDL não correria o risco de a BLAT 

limitar o contrato ao número de artes estabelecido, não permitindo quaisquer extras.  
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O Tesoureiro explicou ainda que, a partir do momento em que existe um contrato reforçado, as 

12 artes estabelecidas no contrato não são taxativas, podendo chegar às 15/16 artes por mês. O 

que não é possivel é, durante o processo negocial, ir com a exigência de que se estabelece um 

número no contrato, mas tem-se como garantido que se pode estender esse número sem qualquer 

custo, uma vez que a posição da AAFDL é bastante enfraquecida, precisamente por não terem 

uma alternativa.  

Luís Januário afirmou que, não se querendo afastar da realidade, que acha que a BLAT depende 

tanto da AAFDL, como a AAFDL da BLAT visto estarmos numa crise devido à situação 

pandémica. Assim, o que compensaria seria pagar os 50 euros a cada extra, não renovando o 

contrato e, no período até à cessação do contrato, a AAFDL faria um estudo de mercado e 

arranjaria uma solução melhor e mais barata.  

O Vice-Presidente questiona o Tesoureiro no sentido de saber se faz sentido estar a vincular a 

AAFDL a 12 meses de contrato, mais 4 meses do que o atual contrato, apenas porque há artes 

extras a serem feitas, quando talvez fosse mais favorável, pagar os extras e não renovar o contrato?  

O Tesoureiro compreendeu a pergunta e confessa que nunca tinha pensado nesta solução. 

Contudo, alertou para uma problemática interna que pode ser colocada, devido a esta mesma 

solução, que consiste em imputar, de alguma forma, o extra à atividade de um dos vogais, o que 

pode não ser muito bom a nível interno.  

Tomás Viçoso discordou completamente. Invocou o argumento de que a próxima AAFDL vai 

tomar posse em novembro/dezembro, ou seja, questiona até que ponto será bom vincular uma 

próxima AAFDL ao tal contrato da BLAT. Se se mantiver o contrato até outubro, e depois aí 

aparecermos já com algum contexto de mercado para negociar, independentemente de ser melhor 

e mais barato, estaríamos a vincular uma próxima AAFDL a esse mesmo contrato. Para além 

disto, a atual AAFDL estará a comprometer uma próxima Associação a um conjunto de projetos 

que não se sabe se vão ter mais ou menos afluência num próximo mandato. Assim, o Presidente 

considerou que não se devia vincular a próxima AAFDL a um contrato que, no seu mandato, pode 

ou não fazer sentido. O que faria mais sentido seria um contrato renovado, até fevereiro ou março 

de 2022, para que a próxima Associação, iniciando o seu mandato em novembro/dezembro ter 

tempo até à cessação do contrato para estudar o mercado e perceber aquilo que pretende.  

António Pestana questionou se era possível negociar por um período mais curto, de modo a não 

vincular a próxima Associação.  

O Tesoureiro respondeu que a Direção já tinha pensado em fazer um contrato apenas até 

setembro, contudo, não sabe que margem negocial tem em relação à BLAT.  No entanto, Miguel 

Cruz concordou com o Tomás Viçoso no sentido em que, renovando um contrato em 

setembro/outubro iria redundar no facto pelo qual foi afastado o contrato de 3 anos, que seria 

vincular as próximas AAFDL’s a este mesmo contrato com a BLAT.  

Luís Januário interveio que, nesse caso, estando na iminência de vincular uma próxima AAFDL 

a um contrato com a BLAT e sendo que, perto da altura das eleições para a nova Associação, 

normalmente os candidatos estão presentes em RGA’s, a situação ficaria resolvida se se levasse 

a proposta a RGA e se procedesse a votação.  

Tomás Viçoso reforçou a sua ideia, na medida em que havendo um contrato até fevereiro ou 

março de 2022, a Associação teria algum tempo para se organizar e adaptar ao funcionamento da 

AAFDL, de modo a tomar uma decisão mais consciente quanto ao contrato a celebrar. 
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Luís Januário questionou qual era a opinião do Vice-Presidente das Atividades e do vogal do 

Marketing, ao que o Tesoureiro respondeu que o feedback recebido tem sido positivo devido à 

intuição da plataforma da BLAT, que permite ir buscar a arte diretamente à plataforma, quando 

ela está pronta, por via de uma notificação para o telemóvel. Contudo, também existe algum 

feedback negativo.  

Carolina Rufino interveio, dizendo que concorda com o Luís Januário em manter o cumprimento 

do contrato até cessar, e em vez de se renovar um contrato, talvez fosse mais favorável rever as 

condições do contrato atual e poderia vir a ser mais benéfico para AAFDL do que estar a vincular-

se por mais um ano. Contudo, há um problema que se coloca com esta decisão, mas para o qual a 

Secretária afirmou não ter solução, que consiste no facto de haver uma grande probabilidade de 

deixar de existir uma margem de manobra entre o que o contrato estipula e aquilo que a BLAT 

verdadeiramente faz, ou seja, a partir do momento em que se decidisse que cada extra iria ser 

pago, então não haveria extras a não serem cobrados, como acontece até agora e, portanto, deste 

ponto de vista, seria menos benéfico. No entanto, de todas as hipóteses, talvez fosse a mais 

benéfica. 

O Tesoureiro respondeu que em reunião de Direção foi muito frisado que, num contrato de 1 

ano, há custos. Contudo, deve saber-se se a liberdade da Direção em poder escolher o parceiro, 

vale a diferença de preço entre os dois modelos. Esta é uma decisão que o Conselho Fiscal deve 

tomar.  

Gonçalo Marques de Almeida questionou o porquê de estarmos a ponderar um contrato de 3 

anos e, sendo muito difícil rescindir o contrato, quando a AAFDL não está totalmente satisfeita 

com o trabalho que nos é oferecido. Sendo que a BLAT não será a única empresa a fazer este tipo 

de serviço, talvez fizesse mais sentido procurar alternativas antes de pensar celebrar contratos de 

3 anos ou até de 1 ano.  

Carolina Rufino questionou Gonçalo sobre o que fazer até se encontrar uma alternativa. 

Gonçalo Marques de Almeida respondeu que esse “até lá” não seria muito tempo, porque 

procurar uma empresa que faça o mesmo trabalho, mas mais barato, não deve demorar imenso 

tempo. Contudo, tendo em conta que seria mais benéfico procurar alternativas antes de celebrar 

qualquer contrato, então a solução mais viável seria cumprir o contrato atual. Para além disto, 

arranjar uma empresa alternativa, dá mais poder negocial à AAFDL relativamente à possivel 

renovação de um contrato.  

Luís Januário questionou se seria viável o Conselho Fiscal dar um parecer, ou se seria melhor 

esperar para estudar o mercado, para ponderar uma terceira proposta com tempo mais reduzido 

ou até para saber quanto cobra a BLAT por cada extra.  

Miguel Cruz alertou apenas para o problema de, ao se vincularem a pagar todos os extras, aquela 

margem para um ou outro extra grátis que a AAFDL tinha até agora, vai terminar, o que vai tornar 

caro. O estudo de mercado não se sabe, em concreto, quanto tempo poderá demorar. 

Relativamente ao parecer, o Conselho Fiscal pode pedir mais informações ou mais propostas.  

Tomás Viçoso sugeriu que se delegasse o estudo de mercado para alguém da Direção, de modo 

que, num prazo curto, existam algumas alternativas. O Presidente alertou ainda para o facto de 

mudar de empresa a meio do mandato, pode ser prejudicial devido a um período de adaptação ao 

funcionamento da AAFDL e da própria empresa. No entanto, Tomás Viçoso entendeu todos os 

pontos de vista e tende a concordar, ainda que no início tivesse uma opinião oposta. 
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Carolina Rufino interveio, relembrando que existe um contrato até outubro em vigor e, portanto, 

celebrando um novo agora, existiria o risco de ficarem dois contratos em vigor simultaneamente, 

a menos que se rescinda o contrato, contudo, isso tem um custo.  

Miguel Cruz considerou que a melhor fase para mudar de parceiro seria o verão, ou seja, em 

maio há uma quebra de produção de conteúdo e quando se regressa em junho, julho e agosto, aos 

poucos, a transição tornar-se-ia mais fácil. Assim, pensando que até maio, seguir-se-ia a solução 

de pagar os extras, e considerando que cada extra seria um valor mínimo de 55 euros, haveria 

uma totalidade 2200 euros em extras. Se o Conselho Fiscal se sentir confortável com esta decisão, 

então tem toda a legitimidade para dar esse parecer e a Direção acompanhará.  

Carolina Rufino questionou se, havendo esta adaptação a uma nova empresa em maio, se se 

rescindiria o contrato com a BLAT. Isto porque se se rescindisse, teria de se juntar ao custo dos 

2200 euros dos extras, o custo da rescisão de contrato, o que poderia ser menos benéfico. Assim, 

a secretária considerou que todo este balanço deve ser feito. 

António Pestana questionou se era possivel renegociar o contrato atual até novembro/dezembro, 

que é a altura da tomada de posse da nova Associação, de modo que essa adaptação fosse gradual, 

na medida em que do verão até novembro/dezembro se iria recorrer cada vez menos à BLAT, e 

em novembro/dezembro entraria a nova empresa.  

Miguel Cruz considerou que, em termos de transição, poderia aproveitar-se alguma quebra de 

produção na altura do Natal, o que poderia ajudar, pelo que pode ser uma solução.  

António Pestana questionou ainda se não seria mais benéfica esta renegociação até 

novembro/dezembro em vez de estar a pagar extras até à cessação do contrato.  

O Tesoureiro respondeu que era necessário realizar as contas uma vez que na altura do verão não 

há extras, portanto, há sempre um equilíbrio. Contudo, pode haver alguns extras que não são 

cobrados, mas que no verão podem vir a ser.  

Tomás Viçoso questionou se os extras que não foram compensados, podem vir, mais tarde, a 

serem cobrados no verão.  

O Tesoureiro garantiu disponibilidade para esclarecimento de alguma dúvida que o Conselho 

Fiscal possa ter, de modo a existir um parecer bem fundamentado.  

 

 

Esclarecimento de questões sobre contrato de prestação de serviços (com a presença do 

Tesoureiro):  

Relativamente ao contrato de prestação de serviços jurídicos, o Tesoureiro começou por explicar 

que o parecer é pedido porque foi orçamentado um valor de 1800 euros para serviços jurídicos. 

Contudo, este contrato anualmente fica a rondar os 2700 euros, um pouco mais daquilo que é 

orçamentado anualmente. Por este motivo, é necessário que o Conselho Fiscal delibere.  

Este reforço foi feito porque a Associação se sente muito desacompanhada, no sentido em que 

todos os dias contratos são feitos, ainda que seja no âmbito de uma boa-fé dos contratantes, 

habituados a relacionar-se. No mercado, não há ninguém, a não ser que seja feito por meio de 

uma avença, que pratique os valores praticados neste contrato. O nome da pessoa foi rasurado, e 

há um dever de sigilo.  
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Outra necessidade de reforçar o contrato é o protocolo da imprensa FDUL, na medida em que 

irão existir questões relativas a cadernos de encargos e, no limite, a impugnar concursos públicos. 

Luís Januário colocou a questão de saber se os 1800 euros alocados estão vinculados a alguém, 

ou seja, o suposto é pagar os 1800 euros e os 2700 euros. O Tesoureiro esclareceu que não, o 

suposto seria apenas acrescentar 900 euros ao valor alocado inicialmente.  

A segunda questão do Vice-Presidente consiste em saber se, tendo em conta o que foi discutido 

em relação à vinculação das Associações posteriores, não será possivel um contrato de duração 

de um ano, por hipótese, renovável. A terceira questão consiste em saber se compensaria pagar 

extra por um advogado, seno que os problemas jurídicos que a AAFDL vai enfrentar podem ser 

de tal dificuldade que não recuperemos o investimento.  

Miguel Cruz respondeu, relativamente à segunda questão, que o contrato inicialmente era de um 

ano, contudo, surgiram duas questões. A primeira consiste em não fazer sentido pagar o junho, 

julho e agosto porque não haverá, à partida, problemas jurídicos no verão e, portanto, faria mais 

sentido ser um contrato de fevereiro a junho e de setembro a fevereiro, em vez de ser um contrato 

de um ano. O advogado concordou e percebeu perfeitamente a questão, contudo, o contrato teria 

de ser de 3 anos porque o valor praticado é mais baixo do que o habitual no mercado atual e atua 

sem garantia de que, numa próxima Associação, não se contrate outro advogado.  

Relativamente, à terceira questão, o Tesoureiro considerou que a alternativa seria não fazer nada 

e, na verdade, isto não seria uma alternativa.  

O Vice-Presidente questionou que, tendo em conta a lógica positivada no relatório de contas, que 

é alocar um valor, para o caso de ser necessário, seria mais benéfico ter o valor total para o ano 

todo, em vez de a AAFDL pagar um extra relativamente a alguma coisa que possa ser necessária 

nos meses de verão. Luís Januário acrescentou que, na ótica do Conselho Fiscal que fiscaliza as 

contas e na ótica do Tesoureiro que mantém economicamente a AAFDL, fazer nada 

economicamente é melhor do que gastar 2700 euros.  

O Tesoureiro não concordou com esta última informação porque não fazer nada significa perder 

o sustento económico. O Vice-Presidente concordou e justificou a sua pergunta, com base nesta 

afirmação, ou seja, saber se o gasto acrescido justificar-se-ia. Miguel Cruz respondeu que sim, 

tendo em conta os concursos públicos que se podem ganhar.  

Relativamente à sugestão do Luís Januário sobre o contrato ser de um ano renovável, o 

Tesoureiro considerou que o contrato deve ser de 3 anos pelas razões anteriormente apresentadas, 

acrescendo o facto de o advogado em questão ser uma pessoa muito bem formada e com a 

vantagem de conhecer muito bem a faculdade e o associativismo, permite que haja uma maior 

estabilidade.  

 

 

Depois desta explicação e esclarecimento de questões, o Tesoureiro agradeceu, mais uma vez, a 

disponibilidade do Conselho Fiscal. Tomás Viçoso agradeceu a presença do Tesoureiro e garantiu 

uma resposta rápida, relativamente à emissão dos pareceres.  

O Tesoureiro saiu da reunião às dezoito horas e cinquenta minutos.  

O Conselho Fiscal procedeu à discussão sobre cada parecer.  
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Parecer sobre o contrato com a BLAT: 

Tomás Viçoso começou por resumir o que foi discutido. Os membros do Conselho Fiscal 

concordaram que o ideal seria esperar um pouco até haver um mínimo de estudo de mercado por 

parte da Direção para perceber se este contrato com a BLAT continua a ser vantajoso ou não, com 

todos os problemas anteriormente levantados, não só a nível prático para quem trabalha 

diretamente com a empresa, mas também a nível financeiro. Em segundo lugar, está em causa a 

exequibilidade do contrato atual até outubro, altura em que cessa o contrato. Em terceiro lugar, 

saber qual será o valor de extras necessários e se esses extras que até agora não foram cobrados, 

poderão vir a ser, posteriormente.  

No fundo, já foi tudo discutido durante o esclarecimento de questões com o Tesoureiro, pelo que 

o Vice-Presidente vai proceder à realização do parecer, colocando as várias reticências que o 

Conselho Fiscal tem sobre as propostas de renovação do contrato com a BLAT.  

 

Parecer sobre o contrato de prestação de serviços: 

Relativamente ao contrato de prestação de serviços, Tomás Viçoso afirmou que, apesar de tudo, 

havendo questões de concurso público (relativamente à questão da imprensa FDUL), a AAFDL 

vai sempre precisar de aconselhamento jurídico. Tendo em conta que a Direção nos garante que 

o advogado é alguém com grande conhecimento da área e é muito competente, embora estando o 

nome rasurado, pode ser um grande auxílio para a AAFDL. Para além disto, o facto de o contrato 

ser de 3 anos pode ser benéfico para a AAFDL e para os estudantes, no sentido em que vincular 

as próximas Associações a este contrato, este advogado pode funcionar como um apoio para 

próximas Direções.  

Gonçalo Marques de Almeida considerou que, quanto ao que não pode ter informação, irá 

confiar no Miguel e, ainda que não saiba quem é o advogado, irá ser a favor.  

Tomás Viçoso pediu que Luís Januário o esclarecesse quanto à sua posição. O Vice-Presidente 

explicou que o contrato de prestação de serviços é de 3 anos, com renovação automática, pelo 

que, na prática, não são 3 anos, mas sim 6 anos, a não ser que haja alguma falha de alguma das 

partes. Assim, o que faria mais sentido, na lógica do que é o relatório de contas (1800 euros para 

o caso de necessidade) e o contrato ser de um ano, incluindo o mês de junho, julho e agosto 

incluídos nesse orçamento. Para além disto, o contrato ao não ser de 1 ano, é estar a vincular as 

próximas associações.  

Tomás Viçoso concordou com o Vice-Presidente.  

Carolina Rufino interveio dizendo que temos de ter em conta o preço especial que está a ser 

contemplado no contrato e que uma pessoa igualmente qualificada, pode cobrar mais caro com 

um contrato idêntico ao atual.  

O Presidente reforçou que concorda com Luís Januário porque o ideal seria mantermos a 

sugestão de que deveria ser um ano renovável no contrato atual.  

Luís Januário acrescentou que não tendo qualquer informação sobre o advogado em questão, 

ainda que confie totalmente na palavra do Tesoureiro, não se sente confortável a decidir a favor 

ou contra e, portanto, a sua decisão vai ser a abstenção. O Vice-Presidente ressalvou ainda que 

compreende, perfeitamente, o dever de sigilo da Direção em relação à pessoa em questão, 

contudo, a falta de informação não lhe permite ter uma posição fundamentada. Contudo, se os  
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restantes membros do Conselho Fiscal concordarem em dar parecer positivo, então a única 

sugestão é o contrato ser de um ano renovável, de modo a não vincular as Associações seguintes.  

Tomás Viçoso tende a concordar com o que disse Luís Januário e acrescentou que todas estas 

reticências deveriam constar do parecer, concluindo que não tomamos posição, enquanto 

Conselho Fiscal, porque não estamos em condições de o fazer, mas explicando a ótica da Direção 

e ótica do Conselho Fiscal.  

António Pestana afirmou que, ainda que exista um dever de sigilo entre a Direção e o Advogado, 

também o Conselho Fiscal tem um dever de sigilo para com a AAFDL, pelo que, coloca-se a  

questão de saber se, havendo este duplo dever de sigilo, o Conselho Fiscal, a fim de tomar uma 

decisão fundamentada, não deveria saber quem é o advogado. Carolina Rufino concordou.  

Thaís Sousa considerou que se dermos parecer positivo, estamos um pouco a apostar no 

desconhecido e, enquanto Conselho Fiscal, as nossas decisões devem ser ponderadas e 

justificativas, de acordo com determinadas informações que tornam cruciais uma decisão.  

Os membros do Conselho Fiscal concordaram.  

Tomás Viçoso relembrou que, a não ser que se tratasse de um professor, mesmo que fosse um 

advogado muito conhecido, o Conselho Fiscal nunca poderia fazer um juízo de valor muito 

aprofundado, porque não saberia, em concreto, da competência da pessoa em questão, pelo que 

nunca estaríamos na posição de emitir um parecer sobre esta questão.  

Carolina Rufino sugeriu que se pedisse mais informações, se possível, para que a decisão do 

Conselho Fiscal fosse justa.  

Luís Januário compreendeu o porquê da não divulgação do contrato à comunidade estudantil, 

mas sendo este o órgão fiscalizador, para que se possa tomar uma decisão, seja ela favorável ou 

negativa, são necessárias certas informações. No caso de não se poder dizer o nome, há outras 

informações que podem relevar como onde estudou, onde trabalha, se foi dirigente associativo, 

entre outras. António Pestana concordou.  

Luís Januário pede ao Presidente que ligue ao Miguel Cruz, para voltar à reunião, de modo a 

solicitarmos mais informações sobre o advogado em questão.  

 

O Tesoureiro entrou, de novo, na reunião, de forma a prestar mais esclarecimentos. O Presidente 

contextualizou o tesoureiro sobre a questão de existir falta de informação.  

Miguel Cruz explicou que o contrato foi mesmo rasurado, pelo que não poderá mesmo dizer o 

nome. Contudo, pode dar algumas informações sobre o percurso deste profissional.  

Fomos esclarecidos quanto a estas informações sobre o candidato, que por motivos de sigilo, não 

revelaremos em ata.  

 

Depois do Tesoureiro sair da reunião, o Conselho Fiscal, tomou a sua decisão quanto aos 

pareceres:  

Gonçalo Marques de Almeida considerou que as informações dadas não eram suficientes para 

uma decisão justificada e mais ponderada.  
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Tomás Viçoso afirmou que, independentemente da capacidade da pessoa, o que o Conselho Fiscal 

tem de decidir é se este aumento de 900 euros faz sentido, tendo em conta a adição do protocolo 

imprensa FDUL.  

Luís Januário discordou porque, sabendo quem é a pessoa, podemos ter uma noção se o negócio 

é bom, para aquilo que está a ser pedido. Contudo, esta decisão devia ser votada em sede de 

Conselho Fiscal visto que há várias divergências nas abstenções.  

Carolina Rufino procedeu à votação. A decisão é a favor de parecer positivo com 3 votos a favor, 

5 abstenções.  

Ainda que tenham existido vários votos de abstenção, num órgão deliberativo, a abstenção não 

conta e, portanto, o parecer do Conselho Fiscal será positivo.  

Tomás Viçoso ressalvou apenas que, embora o parecer seja positivo, também irá constar as várias 

reticências dos diversos membros, uma vez que apenas três dos oito membros votaram a favor.  

 

Relativamente às Atividades do Conselho Fiscal, o Presidente considerou oportuno uma nova 

reunião para tal efeito, uma vez que esta reunião já foi longa. Todos os membros concordaram.  

 

Tomás Viçoso, sem mais nada a acrescentar, deu por finalizada a reunião às vinte horas.  
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Lisboa, 13 de fevereiro de 2021 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

                                                               O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida. 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 

 


